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PARECER CONJUNTO Nº   /2007 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DECRETO LEGISLATIVO Nº 048/07. 
        Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, 
que visa conceder ao Sr. Mauro de Queiroz o Título de Cidadão Paulistano e a Medalha 
Anchieta. 
        Nada obsta a regular tramitação da propositura, que encontra amparo nos arts. 14, 
inciso XIX e 37, “caput”, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como no art. 347 
do Regimento Interno desta Casa. 
        Assim sendo, somos 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, se posiciona A FAVOR 
da matéria, considerando a justificativa apresentada pelo autor. 
        No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento, nada tem a 
opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, sendo, 
portanto, FAVORÁVEL o seu parecer. 
        Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o seguinte substitutivo: 
        SUBSTITUTIVO Nº AO PDL Nº 048/07 
        Dispõe sobre a outorga do Título de Cidadão Paulistano ao Sr. Mauro de Queiroz, e dá 
outras providências. 
        A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
        Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Paulistano ao Sr. Mauro de Queiroz, por sua 
intensa atuação junto à educação, lutas sindicais e comunidades eclesiais de base (CEBs). 
        Art. 2º A concessão do referido Título de Cidadão Paulistano será efetuada em Sessão 
Solene, a ser previamente convocada pela Presidência da Câmara Municipal de São Paulo, 
especialmente para este fim. 
        Art. 3º As despesas decorrentes do presente projeto de decreto legislativo correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
        Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
        Sala das Comissões Reunidas de 
        CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
        EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
        FINANÇAS E ORÇAMENTO" 
 


